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Atos do Poder Judiciário
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 351 (1)
ORIGEM : ADI - 13080 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RIO GRANDE DO NORTE
R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DO RIO GRANDE DO NORTE
A D V. ( A / S ) : ESEQUIAS PEGADO CORTEZ NETO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto

do Relator, julgou procedente a ação direta para declarar a incons-

titucionalidade dos arts. 15 e 17 do Ato das Disposições Consti-

tucionais Transitórias da Constituição do Estado do Rio Grande do

Norte. Votou o Presidente. Ausentes, justificadamente, o Ministro

Joaquim Barbosa (Presidente), em viagem oficial a Lima, no Peru; o

Ministro Gilmar Mendes, para participar do Congresso em honra de

Peter Häberle por ocasião do seu 80º aniversário, na Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa, em Portugal, e do XVI Congresso

da Conferência da Cortes Constitucionais Europeias, em Viena, na

Áustria, e o Ministro Dias Toffoli. Presidiu o julgamento o Ministro

Ricardo Lewandowski, Vice-Presidente no exercício da Presidência.

Plenário, 14.05.2014.

SERVIDOR PÚBLICO - ESTABILIDADE - ARTIGO 19
DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓ-
RIAS - ALCANCE. A norma do artigo 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias encerra simples estabilidade, ficando afas-
tada a transposição de servidores considerados cargos públicos in-
tegrados a carreiras distintas, pouco importando encontrarem-se pres-
tando serviços em cargo e órgão diversos da Administração Pública.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

§ 17. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios aferirão mensalmente, em base anual, o comprometi-
mento de suas respectivas receitas correntes líquidas com o pa-
gamento de precatórios e obrigações de pequeno valor.

§ 18. Entende-se como receita corrente líquida, para os fins
de que trata o § 17, o somatório das receitas tributárias, pa-
trimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e de ser-
viços, de transferências correntes e outras receitas correntes, in-
cluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da Constituição Federal,
verificado no período compreendido pelo segundo mês imedia-
tamente anterior ao de referência e os 11 (onze) meses pre-
cedentes, excluídas as duplicidades, e deduzidas:

I - na União, as parcelas entregues aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios por determinação constitucional;

II - nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por
determinação constitucional;

III - na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Mu-
nicípios, a contribuição dos servidores para custeio de seu sis-
tema de previdência e assistência social e as receitas provenientes
da compensação financeira referida no § 9º do art. 201 da Cons-
tituição Federal.

§ 19. Caso o montante total de débitos decorrentes de con-
denações judiciais em precatórios e obrigações de pequeno valor,
em período de 12 (doze) meses, ultrapasse a média do com-
prometimento percentual da receita corrente líquida nos 5 (cinco)
anos imediatamente anteriores, a parcela que exceder esse per-
centual poderá ser financiada, excetuada dos limites de endi-
vidamento de que tratam os incisos VI e VII do art. 52 da
Constituição Federal e de quaisquer outros limites de endivi-
damento previstos, não se aplicando a esse financiamento a ve-
dação de vinculação de receita prevista no inciso IV do art. 167
da Constituição Federal.

§ 20. Caso haja precatório com valor superior a 15% (quinze
por cento) do montante dos precatórios apresentados nos termos
do § 5º deste artigo, 15% (quinze por cento) do valor deste
precatório serão pagos até o final do exercício seguinte e o
restante em parcelas iguais nos cinco exercícios subsequentes,
acrescidas de juros de mora e correção monetária, ou mediante
acordos diretos, perante Juízos Auxiliares de Conciliação de Pre-
catórios, com redução máxima de 40% (quarenta por cento) do
valor do crédito atualizado, desde que em relação ao crédito não
penda recurso ou defesa judicial e que sejam observados os
requisitos definidos na regulamentação editada pelo ente fede-
rado." (NR)

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 101 a 105:

"Art. 101. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
que, em 25 de março de 2015, estiverem em mora com o pa-
gamento de seus precatórios quitarão até 31 de dezembro de 2020
seus débitos vencidos e os que vencerão dentro desse período,
depositando, mensalmente, em conta especial do Tribunal de Jus-
tiça local, sob única e exclusiva administração desse, 1/12 (um
doze avos) do valor calculado percentualmente sobre as res-
pectivas receitas correntes líquidas, apuradas no segundo mês
anterior ao mês de pagamento, em percentual suficiente para a
quitação de seus débitos e, ainda que variável, nunca inferior, em
cada exercício, à média do comprometimento percentual da re-
ceita corrente líquida no período de 2012 a 2014, em confor-
midade com plano de pagamento a ser anualmente apresentado
ao Tribunal de Justiça local.

§ 1º Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de
que trata este artigo, o somatório das receitas tributárias, pa-
trimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições e de ser-
viços, de transferências correntes e outras receitas correntes, in-
cluindo as oriundas do § 1º do art. 20 da Constituição Federal,
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EMENDA CONSTITUCIONAL No- 94

Altera o art. 100 da Constituição Federal,
para dispor sobre o regime de pagamento
de débitos públicos decorrentes de conde-
nações judiciais; e acrescenta dispositivos
ao Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, para instituir regime especial
de pagamento para os casos em mora.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 100 da Constituição Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 100. .................................................................................
..........................................................................................................

§ 2º Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares,
originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (ses-
senta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave,
ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da
lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais
débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para
os fins do disposto no § 3º deste artigo, admitido o fra-
cionamento para essa finalidade, sendo que o restante será
pago na ordem cronológica de apresentação do precatório.
..........................................................................................................
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